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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Estadual de Saúde (PES) 2016-2019 é um documento elaborado pelo gestor estadual 

em parceria com o Conselho Estadual de Saúde após um amplo processo de discussão, resultando no 

instrumento norteador da Política Estadual de Saúde para os próximos quatro anos. 

A partir do levantamento dos problemas identificados nas 8 (oito) Regiões de Saúde do Estado 

do Estado do Tocantins, com base no Mapa da Saúde, foi realizada uma análise situacional considerando 

os determinantes e condicionantes de saúde. Também se considerou a construção do Planejamento 

Estratégico Institucional da Secretaria de Estado da Saúde, cujos objetivos estratégicos foram alinhados 

às propostas da 8ª Conferência Estadual de Saúde que culminaram nas diretrizes do PES ς 2016-2019, 

apresentando-se assim as intenções e os resultados a serem buscados no quadriênio que se inicia em 

2016 por meio dos objetivos, metas e indicadores de monitoramento e avaliação. 

Como todo Plano, a sua vitalidade e pertinência estão assentadas na capacidade de o mesmo 

ser objeto de revisão e atualização sistemáticas, conforme as novas necessidades emergentes do 

processo de gestão administrativa e financeira da política de saúde, do monitoramento e avaliação da 

situação de saúde da população e dos serviços de saúde disponibilizados para o enfrentamento da 

realidade epidemiológica de cada região do Estado. 

Além de subsidiar a equipe gestora e aos profissionais de saúde na condução do sistema 

público estadual de saúde, o documento serve aos gestores municipais, ao controle externo e órgãos de 

defesa do cidadão como mecanismo fundamental de controle e fiscalização das ações e serviços de 

saúde. 

O Plano Estadual de Saúde 2016-2019 foi construído concomitantemente ao Plano Plurianual 

(PPA 2016-2019) da Secretaria e deve ser consultado constantemente, como apoio às ações de todas as 

áreas de atuação da Secretaria Estadual da Saúde.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O PES 2016-2019 apresenta as intenções e resultados a serem buscados pela Secretaria de 

Estado da Saúde do Tocantins ς Sesau-TO e norteia as políticas de saúde e o seu financiamento, 

contemplando a atuação do Governo Estadual frente às demandas e necessidades de saúde da 

população tocantinense, expressas em suas diretrizes, objetivos, metas e indicadores. 

O PES 2016-2019 foi construído com base na legislação vigente do SUS e por meio do 

levantamento de problemas de saúde encontrados no Mapa da Saúde, nos Planos de Saúde municipais, 

nas propostas e diretrizes da Conferência Estadual de Saúde 2015 e nas audiências públicas para 

construção do PPA 2016-2019. Este PES terá vigência de 2016 a 2019, devendo passar pelo processo de 

discussão permanente por meio das Programações Anuais de Saúde ς PAS e dos Relatórios de Gestão. 

O PES, além de constituir-se numa exigência legal, é um instrumento fundamental para a 

consolidação do SUS, sendo o caminho a ser seguido para atingir a missão da Secretaria. De acordo com 

a Portaria GM nº 2.135, de 25/09/2013, o PES é instrumento central de planejamento para definição e 

implementação de todas as iniciativas no âmbito da saúde de cada esfera da gestão do SUS para o 

período de quatro anos, explicita os compromissos do governo para o setor saúde e reflete, a partir da 

análise situacional, as necessidades de saúde da população e as peculiaridades próprias de cada esfera. 

O PES 2016-2019 foi construído de forma participativa com diversos atores, dentre eles: 

gestor, superintendentes, diretores, gerentes, equipes técnicas, Conselho Estadual e Municipais, 

buscando refletir de forma conjunta a necessidade de saúde dos tocantinenses.  

O momento atual do SUS no Estado é de fortalecimento dos municípios para a gestão integral 

da atenção primária, da regionalização para a média e alta complexidade e do Estado como co-partícipe 

e co-financiador desses sistemas e de garantidor da atenção de referência estadual. Além disso, é 

necessário que seja garantido o acesso ao SUS a todos os cidadãos, que a atenção primária seja a porta 

de entrada principal para os demais níveis de complexidade, que haja resolutividade da atenção em 

todos os níveis, e que se incorpore no sistema a prática do acolhimento humanizado do usuário e a 

qualidade do serviço prestado. 

Assim, o Plano inicia com a Análise da Situação de Saúde, abrangendo aspectos relacionados 

ao perfil demográfico e socioeconômico e perfil da morbimortalidade, seguida da descrição da 

Organização e Funcionamento da Gestão Estadual do SUS. Com base nisso, são indicadas as diretrizes, 

objetivos, metas e indicadores. 

Durante o processo de elaboração e discussão do PES 2016-2019, a transparência e a 

visibilidade foram asseguradas mediante a participação do controle social, por meio da inclusão de 

pauta sobre a metodologia em reuniões ordinárias da Plenária do Conselho Estadual de Saúde e convite 

aos Conselheiros para participarem de todo o processo de formulação. 
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2. PLANO ESTADUAL DE SAÚDE 2016-2019: TRAJETÓRIA DE CONSTRUÇÃO 

 

O processo de construção do Plano Estadual de Saúde (PES) 2012-2015 iniciou-se no mês de 

março de 2015, coordenado pela Superintendência de Planejamento do SUS, com a proposta de 

conduzir a Análise de Situação de Saúde (ASIS) composta pelo perfil epidemiológico e pelos fatores 

determinantes e condicionantes de saúde, bem como pelo Mapa da Saúde. 

A Análise de Situação de Saúde consiste no processo de identificação, explicação e priorização 

dos problemas e das necessidades de saúde da população em determinado território, a partir do 

envolvimento e integração dos diversos atores envolvidos (tanto os que operacionalizam os serviços 

quanto os que explicam os problemas) construindo um alinhamento entre os problemas de saúde da 

população e os problemas do sistema de saúde visando a proposição de objetivos coerentes às 

necessidades da população. (MATUS, 1991) 

A partir do alinhamento metodológico inicial foi elaborada e publicada Portaria/Sesau nº 457 

de 22 de maio de 2015 (DOE nº 4.381) instituindo o grupo condutor para elaboração do Plano Estadual 

de Saúde (PES) e Plano Plurianual (PPA) para o período 2016-2019, conforme as seguintes etapas: 

a) Levantamento do material fonte dos dados e informações por região de saúde (Mapa da Saúde, 
indicadores de morbimortalidade, indicadores do SISPACTO, Planos de Saúde municipais); 

b) Levantamento dos problemas regionais (diagnóstico situacional por região); 
c) Categorização por área de abrangência (Atenção, Gestão e Vigilância); 
d) Priorização dos problemas regionais; 
e) Elaboração da análise situacional; 
f) Elaboração de sugestão de diretrizes; e 
g) Elaboração de objetivos, indicadores e metas. 

 
Paralelamente à elaboração do PES 2016-2019 o Governo do Estado, por meio da Secretaria do 

Planejamento e Orçamento (Seplan), iniciou a elaboração do Planejamento Estratégico Institucional da 

Sesau-TO com a proposta de construir uma agenda estratégica, assegurando foco, seletividade, 

coerência e legitimidade.  

Em 26 e 27 de agosto de 2015 foi realizada a 8ª Conferência Estadual de Saúde com o tema 

ά{ŀǵŘŜ tǵōƭƛŎŀ ŘŜ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ŎǳƛŘŀǊ ōŜƳ Řŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎΥ ŘƛǊŜƛǘƻ Řƻ ǇƻǾƻ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻέΣ ƻƴŘŜ ŦƻǊŀƳ 

discutidas e aprovadas propostas que subsidiaram a elaboração das diretrizes e objetivos do PES. 

O Plano Plurianual (PPA) está previsto no artigo 165 da Constituição Federal de 1988 e no 

artigo 80 da Constituição Estadual do Tocantins. O PPA é o principal instrumento de planejamento de 

médio prazo para a execução das políticas públicas. É uma lei de iniciativa do poder Executivo, e 

estabelece de forma regionalizada, objetivos e metas da administração pública para as despesas de 

capital e outras delas decorrentes e as relativas a programas de duração continuada. Os planos e 

programas regionais e setoriais, previstos na Constituição, serão elaborados em consonância com o 

Plano Plurianual. Em outubro de 2015 a Sesau-TO, juntamente com as demais Secretarias, iniciou o 

processo de elaboração do PPA 2016-2019, conforme metodologia desenvolvida pela Secretaria do 

Planejamento e Orçamento. 

No processo de construção do PPA 2016-2019 foram realizadas 8 Audiências Públicas regionais 

para levantamento dos problemas e ações necessárias para solução dos mesmos. A base para discussão 

das oficinas regionais foi a partir das perguntas: Quais as principais deficiências na sua região a serem 
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enfrentados pelo Governo dentro do PPA 2016-2019? (Identificar até 5 deficiências) e Quais são as 

principais ações/propostas para o enfrentamento das deficiências regionais? (até 10 ações para o 

conjunto das deficiências). 

A construção do conteúdo do PES se deu concomitante à elaboração do PPA, devido a sua 

similaridade e interação obedecendo ao disposto na Lei 8.080/90 que define no Art. 36 que: έo processo 

de planejamento do SUS como ascendente, ouvidos os órgãos deliberativos, compatibilizando-se as 

necessidades com as disponibilidades de recursos em Planos de Saúde das três esferas de governo; os 

Planos serão a base das atividades e programações de cada nível de direção do SUS; vedadas 

transferência de recursos para ações não previstas em Planos de Saúde exceto em situações 

emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúdeέ. 

Desta forma foi promovido um alinhamento estratégico, integrando PPA 2016-2019 e PES 

2016-2019.  

 

 

Figura 1 ς Alinhamento estratégico PES e PPA 2016-2019, Tocantins, 2015. 

 

Fonte: Sesau, 2015. 
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3. IDENTIDADE ORGANIZACIONAL 

 

A Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins é o órgão da administração direta do Governo 

do Estado, responsável pela gestão e organização do Sistema Único de Saúde no Tocantins, com o 

propósito de viabilizar, desenvolver e garantir o cumprimento das Políticas de Saúde, por meio de ações 

individuais e coletivas de atenção, vigilância, promoção, prevenção e recuperação da saúde visando a 

melhoria da qualidade de vida da população tocantinense. O Tocantins é um dos estados que mais 

aplica recursos próprios em ações e serviços de saúde, considerando também o investimento em 

recursos humanos. 

IDENTIFICAÇÃO DA GESTÃO DO NÍVEL ESTADUAL 
 

Razão social da Secretaria: Tocantins Secretaria de Estado de Saúde 
CNPJ da Secretaria: 25.053.117.0001/64 
Endereço da Secretaria: Avenida NS 01, QIA , AANO, Praças dos Girassóis S/N. 
CEP da Secretaria: 77015-007 
Telefone (Gabinete do Secretário): 3218-1730 
E-mail: gabinete@saude.to.gov.br 

 

Dados do Secretário 

Nome do Secretário: Samuel Braga Bonilha 
Data da Posse: 01/01/2015 
Telefone: 3218-1730 
E-mail:  gabinete@saude.to.gov.br 
 

Fundo Estadual de Saúde 

Instrumento Legal de Criação do Fundo: Lei nº. 1508, de 18/11/2004 
CNPJ do Fundo: 13.849.028/0001-40 
Nome do Gestor do Fundo: Samuel Braga Bonilha 
Cargo do Gestor do Fundo: Secretário Estadual de Saúde 
 

Conselho Estadual de Saúde 

Instrumento Legal de Criação do CES: Lei nº. 2.733, de 04/07/2013 
Nome do Presidente: Anderson Oliveira Costa 
Segmento: Gestor 
Data da última eleição:  28/05/2015 
Telefone: 3218-3656 
E-mail: conselho.saude@saude.to.gov.br 
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4. DESCENTRALIZAÇÃO E REGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE 

 

4.1.  DESCENTRALIZAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO ESTADO 

Ocorreu na década de 90 e início do ano 2000 uma forte adesão dos municípios à 

descentralização da gestão da atenção básica e vigilâncias com as NOBs, mais por imposição do 

financiamento das políticas públicas do que por aceitação de responsabilidade sanitária. Por sua vez, a 

descentralização de ações de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar ainda é lenta e 

desafiadora no Estado. 

No que se refere à descentralização pela NOB 96 apenas 08 municípios aderiram a alguma 

forma de habilitação da Gestão Plena do Sistema Municipal; na NOAS/01 apenas a capital Palmas, que 

depois retrocedeu, e o Estado que foi um dos últimos da federação a se habilitar ς no ano de 2004. Em 

compensação, no Pacto pela Saúde o Estado foi o primeiro a aderir no País - em setembro de 2006, 

seguido no decorrer dos anos, por 84 dos seus 139 municípios, sendo que a maioria só tinha atenção 

básica. Pelo Decreto nº 7.508/11, apenas 08 municípios, conforme demonstrado no quadro a seguir. 

Tabela 1 ς Situação geral da descentralização de ações e serviços de saúde no Tocantins. 

Modalidade de Descentralização da Gestão (Municipalização)/ 
Total de Município 

1997 a 2005 2006 aos dias atuais 

NOB  
(Descentralização pela 

municipalização) 

NOAS 
(Descentralização pela 

regionalização) 

Adesão ao Pacto 
pela Saúde 

(Descentralização solidária 
e cooperativa) 

Descentralização pelo 
Decreto 7.508/11 

(Descentralização pela 
responsabilidade sanitária) GPSM GPAS GPAB-A GPSM 

08 131 01 0 84 08 

139 01 84 08 
Fonte: MS/SGEP/CIT 

 

V 139 municípios do Tocantins foram descentralizados nas ações de Atenção Básica e Vigilância em 

Saúde, no período de 1997 a 2005; 

V 08 municípios foram descentralizados na Média Complexidade pela NOB (Almas, Formoso do 

Araguaia, Gurupi, Itacajá, Nazaré, Palmas, Palmeirópolis e Paranã) e passaram a ser gestores e 

gerentes das unidades de saúde de seu território, sendo o município de Almas perdeu a habilitação, 

ficando apenas 07.  

V  Atualmente 92 municípios solicitaram a descentralização de ações e serviços de saúde enquanto 

modalidade de gestão e gerência de serviços seja pelo Pacto pela Saúde ou pelo Decreto 7.508/11 - 

envolvendo a atenção básica, a vigilância em saúde e serviços de média complexidade. 

Hoje há uma forte pressão dos gestores municipais nos espaços das Comissões Intergestores, 

ƴǳƳŀ ǘŜƴǘŀǘƛǾŀ ŘŜ όŘŜǎύǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛȊŀœńƻ ǎŀƴƛǘłǊƛŀΣ ŎƻƳ ǳƳ ŘƛǎŎǳǊǎƻ ŘŜ άŘŜǾƻƭǾŜǊέ ŀƻ 9ǎǘŀŘƻ ƻǎ ǇƻǳŎƻǎ 

serviços e unidades de baixa e média complexidade ambulatorial e hospitalar sobre responsabilidade 

destes entes (gestão e/ou gerências), principalmente Hospitais de Pequeno Porte (HPP), Hospitais 

aǳƴƛŎƛǇŀƛǎ Ŝ ¦ƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ tǊƻƴǘƻ !ǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ό¦t! нпƘύΣ ŎƻƳ ŀ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀǘƛǾŀ ŘŜ ǉǳŜ άƴńƻ ǎǳǇƻǊǘŀƳ 

mais o alto custo para manter estes serviços, denotando um retrocesso na operacionalização das 
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politicas públicas referentes à saúde no Estado e no descumprimento da diretriz constitucional sob 

ŀƭŜƎŀœńƻ ŘŜ ǎǳōŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻΦέ  

No que se refere às funções gestoras da saúde, a realidade no Tocantins difere dos demais 

Estados, por possuir ainda uma forte característica executora de ações e serviços de saúde de média 

complexidade ambulatorial e hospitalar, quando comparada com o que é determinado legalmente, pois, 

compete a gestão estadual, no caso da assistência, garanti-la no nível da alta complexidade, conforme 

estabelece a Lei nº 8.080/90: 

ΦΦΦόάύ 

Art. 17, inciso IX - identificar estabelecimentos hospitalares de 

referência e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de 

referência estadual e regional; 

όάύΦΦΦ 

Entretanto, por um processo histórico de limitação da produção-oferta de serviços de saúde 

no Estado, persiste a baixa adesão dos municípios à descentralização e integralidade da atenção, 

imposta, sobretudo, por um subfinanciamento das ações e serviços potencializados pelo fato de que o 

Estado integra a Amazônia Legal e enfrenta desafios que oneram muito o custeio das ações de saúde 

ambulatorial e hospitalar tais como: dificuldade de acessibilidade geográfica - as Regiões de Saúde 

apresentam pontos extremos de distância acima de 200 km; baixa densidade populacional; e alto custo 

para interiorizações e permanência de profissionais especializados. 

Baseada nesta realidade, mesmo não sendo sua responsabilidade, atualmente o Estado do 

Tocantins coopera com os municípios ao assumir a gestão e gerência de serviços de média 

complexidade ambulatorial e hospitalar prestada municipal e regionalmente, além da cessão de 

Recursos Humanos para a atenção básica, porém, carecendo de uma política clara de gestão de pessoas, 

que defina as regras e critérios deste tipo de cooperação.  

Portanto, a Secretaria Estadual de Saúde, além da responsabilidade pela gestão, mediante 

pactuação com os gestores municipais (contratação, controle, avaliação, auditoria, regulação) e 

mediante a contratualização com serviços de natureza filantrópica e privados de maior complexidade e 

abrangência regional ou estadual, ainda tem papel preponderante na execução direta de ações e 

serviços de saúde e desempenha fortemente essa função ao administrar (na administração direta) uma 

rede de serviços estaduais de saúde, hospitalares e ambulatoriais. 

 

4.2. REGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE NO TOCANTINS 

No que tange a regionalização, atualmente o Estado possui 08 Regiões de Saúde com 

conformações distintas de serviços e interdependência das regiões onde estão situados os maiores 

municípios que agregam mais serviços de média e alta complexidade. Com alto custo para implantação 

e manutenção de ações e serviços de saúde e de recursos humanos, o Estado é o 2º da federação na 

aplicação de Receita Própria em Saúde: em 2014 com 21,47% e no segundo quadrimestre de 2015 já 

passou de 22% (22,12%, sendo: 18,78% Pessoal, 3,31% Custeio e apenas 0,03% para Investimentos) 

A Rede de Atenção a Saúde vem se estruturando de forma fragmentada através de Redes 

Temáticas que não se integram, subfinanciada, além do desafio de consolidação da governança regional 

no âmbito do SUS. 
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Nos termos do Decreto Federal nº 7.508/11, a Região de Saúde tem a finalidade de integrar a 

organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde. Desta forma, foram 

estabelecidos vários estudos nas reuniões da Câmara Técnica de Gestão da CIB, em articulação com 

gestores municipais e técnicos do estado, que compuseram o 3º redesenho de Regionalização 

definindo as novas regiões de saúde passando de 15 para 8, aprovadas consoante a Resolução CIB ς TO 

n.º 161/2012, através de critérios que definiram o recorte regional, de ações e serviços de saúde 

mínimos para composição da Região em 05 eixos: 

V Atenção primária: 80% de cobertura ESF e suficiência da AB na região; 

V Urgência e emergência: 1 Pronto Socorro funcionando 24 hs todos os dias da semana com cirurgião 

geral e atendimento obstétrico de risco habitual (cesárea) na região; 

V Atenção psicossocial: pelo menos 1 CAPS I na região; 

V Atenção ambulatorial especializada e hospitalar: atendimento ambulatorial em clínica médica e 

cirurgia geral e hospitalar nas clinicas médicas, cirúrgicas e obstétricas;  

V Vigilância em saúde: equipe de vigilância constituída legalmente no município. 

 
Nesta proposta de organização das ações e serviços de saúde, o Estado do Tocantins vem 

trabalhando a regionalização da saúde de forma participativa, onde as Comissões Intergestores Regional 

- CIR têm tido papel fundamental na operacionalização das políticas de saúde. 

A Secretaria tem empenhando esforços no sentido de organizar as Redes de Atenção à Saúde 

no seu território, como forma de superar a fragmentação dos serviços de saúde implantados e de 

organizar um sistema que garanta o acesso da população a um serviço de qualidade e em tempo 

oportuno. 

A proposta de implantação/implementação das redes de atenção à saúde em curso no Estado 

tem se deparado com a dificuldade dos municípios em assumirem algumas responsabilidades na 

organização das redes temáticas, possivelmente pela falta de definição de diretrizes para a 

descentralização e de um financiamento suficiente para custeio destas unidades, o que ocasiona uma 

concentração de recursos na gestão estadual.  

Com o propósito de fortalecer a governança regional em relação à gestão dos recursos da MAC 

na Região de Saúde, está em curso a construção de uma proposta de descentralização dos serviços de 

média e alta complexidade ambulatorial, que hoje se encontra em plena discussão na Câmara Técnica 

da CIB, com os seguintes objetivos: 

V Promover a capacidade de gestão e operacionalização da saúde nos municípios; 

V Contribuir para a organização dos serviços de média e alta complexidade ambulatorial nas regiões 

de saúde, visando à melhoria do acesso da população; 

V Ofertar serviços de saúde mais próximos dos usuários. 

 

Superar estes desafios e avançar na qualificação da atenção e da gestão em saúde requer forte 

decisão dos gestores do SUS, enquanto protagonistas do processo de instituir e organizar o sistema de 

saúde. Essa decisão envolve aspectos técnicos, éticos, culturais, mas, principalmente, implica no 

cumprimento do pacto político cooperativo entre as instâncias de gestão do Sistema, expresso por uma 

"associação fina da técnica e da política", para garantir os investimentos e recursos necessários à 

mudança.  
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Conforme pactuação na CIB de 29 de agosto de 2012, o Estado do Tocantins é composto por 8 

Regiões de Saúde, respeitando os critérios adotados pelo Decreto Federal nº 7.508/2011 e Resolução 

Tripartite nº 004/2012, conforme quadro a seguir. 

Tabela 2  ς Região de Saúde segundo o número de municípios e população. Tocantins, 2010. 

Região de Saúde Área (km²) 
Quant. de 
Município 

População 
(IBGE 2010) 

Distancia em Km da Referência 
Regional 

Menor Maior Média 

Capim Dourado 29.569,877 14 301.576 55 335,9 144,26 

Sudeste 36.418,802 15 92.376 29,8 213 111,45 

Ilha do Bananal 53.785,257 18 171.546 21,3 268 110,11 

Cerrado Tocantins Araguaia 32.872,009 23 146.205 50,6 210 108,20 

Médio Norte Araguaia 32.255,061 17 262.650 35,7 297 94,98 

Amor Perfeito 36.770,935 13 103.350 41 180 90,31 

Cantão 41.638,071 15 114.648 23 248 87,33 

Bico do Papagaio 14.128,745 24 191.094 15,9 158 79,13 

TOTAL 277.438,76 139 1.383.445 - - - 
 Fonte: Sesau-TO/2015. 
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5. ANÁLISE DA SITUAÇÃO DE SAÚDE ς DETERMINANTES E 

CONDICIONANTES 

 

5.1. PERFIL DEMOGRÁFICO, SOCIOECONÔMICO E MORBIMORTALIDADE ESTADUAL 

5.1.1. Perfil geográfico 

O Estado do Tocantins foi criado por determinação da Constituição Federal no dia 05 de 

outubro 1988, a partir da divisão do estado de Goiás (parte norte e central), oficialmente instalado em 

1º de janeiro de 1989. Após esse processo houve um acelerado crescimento demográfico, impulsionado 

pelos fluxos migratórios regionais. 

O Estado do Tocantins está localizado no centro geográfico do Brasil e integra a Região Norte 

do território nacional. Sua extensão territorial é de 277.621,858 Km2, representa 3,36% do território 

nacional e 7,2% da região Norte, e sua superfície inserida na Amazônia legal equivale aproximadamente 

97,9% de sua extensão territorial. Limita-se ao Norte com os Estados do Maranhão e Pará, ao Sul com 

Goiás, a Leste com Maranhão, Piauí e Bahia e a Oeste, Pará e Mato Grosso.  

Figura 2 ς Localização Geográfica do Estado do Tocantins ς Brasil. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Embora pertença formalmente à região Norte, o Estado do Tocantins encontra-se na zona de 

transição geográfica entre o cerrado e a floresta amazônica. Essa característica fica evidente na fauna e 

flora locais, onde se misturam animais e plantas das duas regiões. 

Com predomínio de clima tropical, seu território se caracteriza com depressões na maior parte 

do território, chapadas ao Norte, o espigão do Mestre a Leste, planaltos a Sul e Nordeste, planície do 

médio Araguaia, com a Ilha do Bananal na região central. 
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A bacia hidrográfica do estado abrange, aproximadamente, dois terços da área da bacia do rio 

Tocantins e um terço do rio Araguaia, além de várias sub-bacias importantes, fazendo do Tocantins um 

dos estados mais ricos do Brasil em recursos hídricos, tem como rios de maior relevância: Tocantins, 

Araguaia, rio do Sono, rio das Balsas e Paranã. No rio Araguaia encontra-se a ilha do Bananal, a maior 

ilha fluvial do mundo. 

O Tocantins conta com a potencialidade para o cultivo de grãos, em especial da soja, milho e 

arroz, alcançado por meio da adaptação de novas espécies vegetais às características do cerrado, 

dominado por um clima com período seco definido e a topografia plana admite a mecanização ao 

mesmo tempo em que o solo apresenta característica que responde à moderna tecnologia empregada e 

do uso intensivo de máquinas, equipamentos e insumos viabilizados pela capacidade empreendedora 

dos agricultores tocantinenses. 

Nesse sentido, a distribuição espacial das principais lavouras temporárias e, em especial, do 

cultivo da soja, revela a feição atual de uma dinâmica territorial que conjuga inovação tecnológica à 

expansão horizontal de cultivos modernizados predominantemente em áreas de cerrado de baixa 

densidade demográfica. Tais áreas eram tradicionalmente ocupadas por uma pecuária extensiva ou se 

apresentavam encobertas por uma vegetação original de cerrado ou, em menor escala, de floresta, às 

quais se associavam características naturais limitantes de seu potencial produtivo. 

 

5.1.2. População 

O contingente populacional do Estado segundo o Censo de 2010 é de 1.383.445 habitantes, a 

projeção populacional para o Estado para o ano de 2015 é de 1.515.126 habitantes. A taxa de 

crescimento da população decresceu de 2,12 em 2001 para 1,49 em 2010 com projeção para 2015 de 

1,22 com forte tendência de decréscimo no decorrer dos anos. A estrutura etária da população 

tocantinense vem se modificando ao longo dos anos como consequência da queda na taxa de 

crescimento e em função da redução da taxa de fecundidade, elevação da expectativa de vida e do 

índice de envelhecimento. Os indivíduos com 60 anos ou mais apresentam um acréscimo em torno de 

69% no período de 2000 a 2015, nos últimos cinco anos entre 2010 e 2015 o acréscimo da população 

tocantinense foi de 23%. O padrão de envelhecimento da população tocantinense possui uma média 

anual de quase 5%, evidenciando a necessidade de políticas publicas com intuito de atingir a população 

idosa e sua condição de vida. A participação de menores de 15 anos teve um discreto decréscimo entre 

período de 2010 a 2015 de 3% confirmando assim o processo de envelhecimento da população. 

Do total de habitantes em 2015, 50,75% são do sexo masculino e 49,25% são do sexo 

feminino. A razão de sexos do estado do Tocantins encontra-se atualmente diferente dos resultados 

encontrados nacionalmente que são menos homens para cada grupo de 100, pois atualmente há 103,04 

homens para cada grupo de 100 mulheres, contudo a razão de sexos no Estado vem diminuindo ao 

longo dos anos sendo no ano 2000 de 106,6 e em 2010 de 104,2 evidenciando a tendência de alteração 

do padrão de sexo do Estado.  

Sabe-se que o decréscimo do número de homens em relação ao número de mulheres é reflexo 

da sobre-mortalidade masculina, sobretudo entre as faixas etárias jovens e adultas em decorrência ao 

aumento da incidência de óbitos por causas violentas. 
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Gráfico 1 ς Pirâmides Etárias do Estado do Tocantins, 2000 e 2010. 

 
Fonte: IBGE ς Projeções Indicadores implícitos  
 

 
Gráfico 2 ς Pirâmide Etária do Estado do Tocantins, 2015. 

 
Fonte: IBGE ς Projeções Indicadores implícitos  

 

O Território tocantinense é composto de 139 municípios onde 92,8% dos municípios são de 

pequeno porte, ou seja, possuem até 20.000 habitantes destes 54,26% possuem menos que 5.000 

habitantes. Esta realidade apresenta desafios a serem superados tendo em vista grande parte dos 

municípios tocantinenses de pequeno porte carecem de estrutura econômica e social. Como o processo 

de descentralização e municipalização os municípios são responsáveis pela saúde dos seus cidadãos 

devendo ter condições gerenciais, técnicas, administrativas e financeiras para exercer sua função. A 

configuração territorial da saúde organiza-se em 08 regiões de saúde, as regiões de saúde Capim 

Dourado e Médio Norte, em termos populacionais, são as duas regiões mais populosas com 348.719 e 

289.511 habitantes em 2015. Entre os anos de 2010 e 2015 em números absolutos de todas as regiões 
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tiveram crescimento populacional, mas a distribuição da população em termos relativos demonstra que 

as regiões do Capim Dourado e Médio Norte sofreram discreto acréscimo e as outras 6 regiões com 

discreto decréscimo. Em 2010 as regiões Capim dourado e Médio Norte concentravam 40,79% da 

população, contudo em 2015 apresentam 42,13% dos habitantes do Estado.  

Tabela 3 ς População do Estado do Tocantins por Região de Saúde, 2010 e 2015. 
Região de Saúde População 2010 População 2015 

Amor Perfeito 103.350 109.690 
Bico do Papagaio 191.094 205.006 
Cantão 114.648 125.432 
Capim Dourado 301.576 348.719 
Cerrado  146.205 157.586 
Ilha do Bananal 171.546 181.698 
Médio Norte 262.650 289.511 
Sudeste 92.376 97.484 

TOTAL 1.383.445 1.515.126 
Fonte: DATASUS, 2015. 
 
 
 
 
 

Gráfico 3 ς População Tocantins por Região de Saúde, 2010. 

 
 Fonte: DATASUS 

 
 
Gráfico 4 ς População Tocantins por Região de Saúde, 2015. 

 
Fonte: DATASUS 
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Gráfico 5 ς Taxa de Crescimento Populacional, Brasil, Região Norte, Tocantins, 1990-2015. 
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Fonte: IBGE e DATASUS * Projeção IBGE 
 
 

Gráfico 6 ς Percentual de população por zona urbana e rural, Tocantins, 2010 e 2014. 

 
Fonte: IBGE @estado, 2015. 
 

No Tocantins a população indígena está distribuída em sete etnias: Karajá, Xambioá, Javaé 

(que formam o povo Iny) e os Xerente, Krahô Canela, Apinajè e Pankararú. Eles se distribuem em mais 

de 82 aldeias, em municípios localizados em 06 Regiões de Saúde: Bico do Papagaio; Médio Norte 

Araguaia; Cerrado Tocantins Araguaia; Capim Dourado; Cantão e Ilha do Bananal. Nos municípios de: 

Cachoeirinha, Formoso do Araguaia, Goiatins, Itacajá, Lagoa da Confusão, Maurilândia do Tocantins, 

Sandolândia, Santa Fé do Araguaia, São Bento do Tocantins, Tocantínia e Tocantinópolis. São 11.410 

indígenas entre aldeados e citadinos, equivalendo a 1% da população geral Tocantins. 

 

5.1.3. Alfabetização e Nível de Instrução 

O Estado do Tocantins em 2010, segundo o último censo demográfico, apresentava uma taxa 

de alfabetização de 87,15% com as regiões do Bico do Papagaio, Sudeste e Cerrado Tocantins Araguaia 

sendo as piores regiões em relação à alfabetização para pessoas de 15 anos ou mais com taxas de 

78,95%, 80,62% e 84,58% respectivamente. Dados do Plano Nacional de Educação ς PNE do ano de 2013 

2010 2014

78,81 75,90 

21,19 24,10 

População Urbana e Rural - Tocantins 
2010 e 2014 

População
Urbana (%)

População
Rural (%)
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a taxa de alfabetização para pessoas de 15 anos ou mais para o Estado do Tocantins é de 87,8% abaixo 

dos resultados alcançados para a Região Norte e Brasil sendo respectivamente 90,5% e 91,5%.  

Gráfico 7 ς Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais, Brasil, Região Norte e Tocantins, 
2001-2013. 

 
Fonte: IBGE. 
 
 

5.1.4. Saneamento 

Informações da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios ς PNAD no ano de 2013 referem 

que o Tocantins possuía 98,7% dos domicílios particulares permanentes com rede interna de 

abastecimento de água, mas apenas 74,45 % destes domiciliais estão ligados à rede de distribuição de 

água bem acima dos 52,42% da Região Norte, porém abaixo do índice nacional que é de 82,50%. Faz 

necessário estabelecer como está a qualidade da água consumida pela população tocantinense em 

atenção aos 24,55% que não recebem água através da rede abastecimento. 

Tabela 4 ς Índice de atendimento de total de água, índice de atendimento urbano de água e índice de 
fluoretação de água, Região Norte e Brasil, 2013. 

 
Índice de atendimento total de 

água (%) 
Índice de atendimento urbano 

de água (%) 
Índice de fluoretação de água 

(%) 

Acre 42,61 57,43 0,00 
Amazonas 73,03 81,77 69,87 

Amapá 36,16 39,05 64,78 
Pará 42,19 53,67 5,17 

Rondônia 38,78 51,21 10,17 
Roraima 80,17 99,36 0,00 
Tocantins 75,45 91,02 62,92 

Região Norte 52,42 64,44 34,97 

Brasil 82,50 92,98 75,51 
Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento ς SNIS, 2013 

 

Em relação ao sistema de saneamento em 2013 36,9% dos domicílios particulares 

permanentes dispunham de instalações sanitárias adequadas (rede coletora de esgoto ou fossa séptica). 

O percentual de atendimento de esgoto dos domicílios atendidos com rede de água é de 14,71% para o 

ano de 2013, duas vezes mais em comparação com a região Norte e um terço em comparação com o 

Brasil. Uma rede de abastecimento de água inacessível e esgotamento sanitário inadequado impactam 
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no custo da saúde nas interações gastrointestinais, a média nacional de uma internação por infecção 

gastrintestinal no Sistema Único de Saúde (SUS) foi de cerca de R$ 355,71 por paciente em 2013. 

Tabela 5 ς Índice de atendimento total de esgoto, índice de esgoto tratado e índice de coleta de 
esgoto, Região Norte e Brasil, 2013. 

 

Índice de atendimento total de 
esgoto referido aos municípios 

atendidos com água (%) 

Índice de esgoto tratado referido 
à água consumida (%) 

Índice de coleta de esgoto 
(%) 

Acre 10,44 17,69 17,69 

Amazonas 6,41 24,26 25,76 

Amapá 4,12 5,63 6,07 

Pará 3,75 2,72 6,07 

Rondônia 3,63 4,58 8,14 

Roraima 24,74 44,55 44,55 

Tocantins 14,71 17,65 18,73 

Região 
Norte 

6,53 14,67 16,64 

Brasil 48,64 39,01 54,16 
Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento ς SNIS, 2013 

 

 
 
 
 
Gráfico 8 ς Saneamento básico, Tocantins, 1995-2013. 

 
 Fonte: SNIS e DATASUS 
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5.1.5. Rendimento Domiciliar e Salários dos Ocupados Formais 

A taxa de pobreza domiciliar, neste caso entendida como a proporção de domicílios com 

rendimento per capita de até ¼ de salário-mínimo em relação ao total de unidades, atingiu 12,3% no 

Tocantins em 2013, um pouco abaixo dos 15,8% da região Norte e acima da média nacional de 8,8%. O 

número médio de pessoas nos arranjos familiares o Tocantins são de 3,0 pessoas por família seguindo 

uma tendência da região Norte, mas ao desagregar por rendimento mensal familiar nota-se que quanto 

menor a renda mensal per capita maior o número médio de pessoas por família. 

Tabela 6 ς Pessoas residentes em domicílios particulares, total e respectiva distribuição percentual, 
por classes de rendimento mensal familiar per capita, segundo as Grandes Regiões e Unidades da 
Federação, 2013. 

Grandes Regiões, 
Unidades da Federação 

Pessoas residentes em domicílios particulares 

Total (1 000 
pessoas) 

Distribuição percentual, por classes de rendimento mensal familiar 
per capita (salário mínimo) (%) 

Até 1/4 
Mais de 1/4 

até 1/2 
Mais de 1/2 até 

1 
Mais de 1 a 2 

Brasil   200 976 8,8 17,0 27,9 23,9 
Norte   16 992 15,8 25,5 28,0 16,4 
Rondônia  1 729 8,8 20,7 31,6 22,9 
Acre   778 18,3 27,2 26,0 16,1 
Amazonas  3 810 17,7 24,2 26,7 17,1 
Roraima   490 9,8 25,0 28,7 18,1 
Pará  7 968 17,4 27,5 27,6 14,3 
Amapá   736 12,2 23,3 26,1 17,4 
Tocantins  1 480 12,3 23,8 30,9 17,0 
Fonte: PNAD/2014 

 

Tabela 7 ς Número médio de pessoas nos arranjos familiares residentes em domicílios particulares, 
por classes de rendimento mensal familiar per capita, Tocantins, Região Norte e Brasil, 2013. 

Grandes Regiões, 
Unidades da Federação 

Número médio de pessoas nos arranjos familiares residentes em domicílios 
particulares 

Total 

Classes de rendimento mensal familiar per capita (salário mínimo) 

Até 1/4 
Mais de 1/4 até 

1/2 
Mais de 1/2 até 

1 
Mais de 1 a 2 

Brasil 2,9 4,0 3,6 3,0 2,7 

Norte 3,3 4,5 3,9 3,2 2,7 
Rondônia 3,0 4,2 3,8 3,1 2,6 
Acre 3,4 5,0 4,3 3,1 2,7 
Amazonas 3,5 4,9 4,1 3,4 2,9 
Roraima 3,0 4,0 3,8 2,9 2,6 
Pará 3,3 4,4 3,8 3,1 2,6 
Amapá 3,5 5,2 4,4 3,5 3,2 
Tocantins 3,0 4,1 3,7 2,9 2,5 
Fonte: PNAD/2014 

 
 

5.1.6. Produto Interno Bruto per Capita 

O Produto Interno Bruto (PIB) per capita do Estado do Tocantins atingiu a cifra de R$ 13,7 mil 

no ano de 2012, último dado disponível, ante um valor de R$ 14,1 mil referente ao Norte e R$ 23,6 ao 

Brasil. Com referência aos estados da Região Norte o Tocantins possui PIB Per capita à frente apenas dos 

estados do Acre e Pará. Em âmbito estadual, entre as oito regiões de saúde, a Região do Bico do 

Papagaio apresenta o menor PIB Per capita com valor de R$ 7,06 mil no ano de 2012 perante a região 
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com maior PIB em 2012 de R$ 17,6 mil que é a Ilha do Bananal, uma diferença per capita de 

aproximadamente R$ 10 mil. Em âmbito municipal, os valores oscilam de R$ 5,2 mil para o município de 

São Miguel do Tocantins localizado na Região do Bico do Papagaio a R$ 41,1 mil em Campos Lindos 

localizada na Região do Médio Norte Araguaia, para o ano de 2012, evidenciando a heterogeneidade 

dos resultados dessa variável econômica. 

Tabela 8 ς PIB Per Capita Brasil e Região Norte entre os anos de 2010 a 2012. 
 PIB Per Capita (R$) 

2010 

PIB Per Capita (R$) 

2011 

PIB Per Capita (R$) 

2012 

Brasil  19.763,93 21.535,65 22.642,40 

Norte 12.702,03 13.888,49 14.153,77 

Rondônia 15.079,69 17.659,33 18.466,50 

Acre 11.555,33 11.782,59 12.690,32 

Amazonas 17.158,31 18.244,30 17.855,78 

Roraima 14.075,24 15.105,86 15.577,13 

Pará 10.268,71 11.493,73 11.634,70 

Amapá 12.346,00 13.105,24 14.914,84 

Tocantins 12.461,74 12.891,19 13.775,67 

Fonte: IBGE, DATASUS  

 

Tabela 9 ς Os Cinco maiores municípios Tocantinenses por PIB Per Capita em Reais em 2012. 

PIB per capita (R$) 

Município 2010 2011 2012 

Campos Lindos 30.233,75 30.528,55 41.146,52 

Pedro Afonso 19.129,38 32.619,44 31.941,90 

Peixe 32.165,53 31.605,93 34.633,86 

Miracema do Tocantins 28.773,65 29.504,87 31.511,47 

Mateiros 31.704,12 44.976,82 36.413,39 
Fonte: IBGE, DATASUS  
 

Tabela 10 ς Os Cinco menores municípios Tocantinenses por PIB Per Capita em Reais em 2012. 

PIB per capita (R$) 

Município 2010 2011 2012 

Buriti do Tocantins 5.085,21 5.373,51 5.683,54 

 Esperantina 5.178,42 5.510,53 5.843,17 

Praia Norte 4.915,40 5.339,46 5.785,36 

Sampaio 6.606,89 5.598,11 5.931,03 

São Miguel do Tocantins 4.662,91 4.948,97 5.260,97 
Fonte: IBGE, DATASUS  

 

5.1.7. Índice de Desenvolvimento Humano ς IDH 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) tem como objetivo medir o grau de 

desenvolvimento econômico e a qualidade de vida oferecida à população. É calculado com base em 

dados econômicos e sociais. O IDH vai de 0 (nenhum desenvolvimento humano) a 1 (desenvolvimento 

humano total). O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - Tocantins é 0,699, em 2010, o que situa 

essa Unidade Federativa (UF) na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). 

Entre 2000 2010 o IDHM apresentou uma melhora de 33% em relação ao IDHM de 2000 (0,525). A 

dimensão que mais contribui para o IDHM da UF é Longevidade, com índice de 0,793, seguida de Renda, 

com índice de 0,690, e de Educação, com índice de 0,624. 
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Gráfico 9 ς Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, Tocantins, 1991-2010. 

 
Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_uf/tocantins PNUD, IPEA e FJP 

 

O Tocantins ocupa a 14° posição entre as UF para o IDHM de 2010. O maior IDHM em 2010 por 

UF é o Distrito Federal e o menor é o de Alagoas (Gráfico XX) 

Gráfico 10 ς Comparativo IDHM, 1991-2010. 

 
Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_uf/tocantins PNUD, IPEA e FJP 
 
 

5.1.8. Expectativa de Vida ao Nascer 

Este é um indicador que compõem o cálculo da dimensão ά[ƻƴƎŜǾƛŘŀŘŜέ do Índice de 

Desenvolvimento Humano ς IDHM. A esperança de vida ao nascer no Tocantins entre os anos de 1991 a 

2010 cresceu em média 6,0 anos passando de 66,1 para 72,1 anos em média respectivamente. Para os 

nascidos em 2013 no Tocantins espera-se que o número de anos vividos seja de 72,5 anos para os 

ambos os sexos, 0,74 anos a menos para a região norte que é de 73,24 anos e 2,4 anos a menos da 

esperança de vida do brasileiro em geral. Quando diferenciado por sexo, a expectativa apresenta uma 

diferença de média de 6,3 anos vividos a mais para as mulheres, 75,8 anos vividos para mulheres e 69,6 

anos para os homens, seguindo uma tendência nacional, onde, em média a brasileira viverá 78,6 anos e 

os homens 71,3 anos para os nascidos em 2013. Tal diferença é explicada devido à sobremortalidade 

masculina nas diversas idades, o impacto das variações geográficas na expectativa de vida da população, 

bem como, sua relação direta com indicadores de educação, socioeconômicos, de criminalidade e entre 

outros. Projeções do IBGE apontam que no ano limite deste Plano, 2019, o Tocantins poderá alcançar 

uma esperança de vida ao nascer de 74,15 anos com diferença entre os sexos de aproximadamente de 6 

anos a mais para a população feminina que poderá ser de 77,47 anos. 

1991 2000 2010
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Gráfico 11 ς Esperança de vida ao nascer, Tocantins, projeção 2000 a 2019. 

 
        Fonte: IBGE - Projeção  
 
 
 

5.1.9. Índice de envelhecimento 

O Índice de envelhecimento é um indicador demográfico que aponta a proporção de idosos na 

população brasileira. Ele assinala a velocidade de avanço da transição demográfica. No Estado o índice 

de envelhecimento para os anos 2000 e 2010 foram respectivamente 12,05% e 16,34%. Em dez anos 

houve um aumento de 35% na proporção de idosos, aumente este que foi superior ao da Região Norte 

que para o mesmo período apresentou um aumento de 32% e inferior ao índice brasileiro que avançou 

42% no mesmo período. 

 
Gráfico 12 ς Índice de envelhecimento e projeções do IBGE, Brasil, Região Norte e Tocantins 2000, 
2010, 2016* e 2019*. 

 
Fonte: IBGE / * resultados projetados para 2016 e 2019 pelo IBGE 
 

 

Projeções do IBGE para este indicador assinalam uma tendência que para 2016, data de inicio 

de operacionalização deste plano, o Estado apresentará possivelmente uma proporção de 21,75%, 

podendo alcançar em 2019 25,80%, ultimo ano de vigência deste plano. Em consequência ao índice de 
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envelhecimento existe uma tendência de aumento da razão de dependência para idosos, onde nos anos 

2000 foi de 7,17% com projeção para 2019 de 9,54%. 

Gráfico 13 ς Razão de dependência e projeções do IBGE, Brasil, Região Norte, Tocantins, 2000, 2010, 
2016*, 2019*. 

 
Fonte: IBGE / * resultados projetados para 2016 e 2019 pelo IBGE 

 
 

5.1.10. Sistemas de Informação para a Saúde (SIS) 

A Vigilância em Saúde trabalha com diversos Sistemas de Informação que auxiliam as áreas 

técnicas em suas atividades diárias, bem como no planejamento de ações e políticas públicas. Em sua 

maioria os dados alimentados nos sistemas de informação são produzidos pelas Secretarias Municipais 

de Saúde, cabendo às equipes estaduais capacitar e monitorar o envio e a qualidade dos dados 

informados.  

 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

A principal finalidade do SINAN é a sua utilização para diagnósticos dos eventos numa 

determinada população, visando explicar suas possíveis causas e, consequentemente, indicar riscos, 

pois, desta forma possibilita a identificação da realidade epidemiológica (Normas e Rotinas, 2007, 2ª 

edição).  

Os principais indicadores de monitoramento gerados pelo SINAN são: Proporção de casos de 

Doenças de Notificação Compulsória Imediata (DNCI) com encerramento oportuno em até 60 dias após 

notificação e Proporção de lotes do SINAN enviados semanalmente.  

O encerramento oportuno das investigações dos casos de DNCI deve ser efetuado dentro do 

prazo máximo de 60 dias após notificação (Portaria 1.271, 06 de junho de 2014.). É considerado caso 

encerrado oportunamente aquele que tenha as informações do diagnóstico final e a data do 

encerramento preenchida, no prazo estabelecido.  

A equipe Estadual do SINAN, monitora e analisa sistematicamente as notificações, com o 

intuito de alcançar a meta estabelecida de 80% de encerramento oportuno dos casos (Portaria MS nº 

1708, de 16 de agosto de 2013). O percentual do encerramento oportuno das DNCI nos anos de 2013, 
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2014 e 2015 (parcial, outubro/2015), para o Estado nos referidos anos foi de 29,6%, 34,9% e 31,9%, 

respectivamente. 

Tabela 11 ς Proporção de casos de Doenças de Notificação Compulsória Imediata (DNCI) com 
encerramento oportuno em até 60 dias após notificação, por região de saúde, Tocantins, 2014 a 2015. 

Regiões de Saúde 
2013 2014 2015 

Oportuno Notificações % Oportuno Notificações % Oportuno Notificações % 

Amor Perfeito 0 0 - 2 3 66,7% 3 6 50,0% 

Bico do Papagaio 0 5 0,0% 2 7 28,6% 13 46 28,3% 

Cantão 1 8 12,5% 3 13 23,1% 1 5 20,0% 

Capim Dourado 22 42 52,4% 23 47 48,9% 26 64 40,6% 

Cerrado Tocantins 
Araguaia 

5 11 45,5% 1 9 11,1% 5 11 45,5% 

Ilha do Bananal 3 8 37,5% 3 13 23,1% 1 11 9,1% 

Médio Norte 
Araguaia 

5 48 10,4% 16 51 31,4% 15 62 24,2% 

Sudeste 1 3 33,3% 2 6 33,3% 4 8 50,0% 

Tocantins 37 125 29,6% 52 149 34,9% 68 213 31,9% 

Fonte: Sinan. Relatórios 4.8. *Dados Parciais (out/2015). 

 

O envio regular das semanas epidemiológicas (proporção de lotes do SINAN enviados 

semanalmente) baseia-se no calendário de notificações do SINAN que possui 52 semanas 

epidemiológicas no ano. É considerado envio regular a remessa de informações semanais que obedece 

ao envio da semana que se encerrou no prazo máximo de sete dias, ou seja, na semana posterior. O 

parâmetro mínimo na proporção de lotes do SINAN enviados semanalmente é 80% (Portaria MS nº 1708 

de 16 de agosto de 2013). 

O Estado do Tocantins alcançou no envio regular dos dados, 98,99% em 2013, o percentual em 

2014 foi de 97,54% e no ano de 2015 (dados parciais/out/2015) o alcance é de 93,3%, a proposta do 

ministério da saúde é de 92%.  

 
Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos 
(SINASC) 
 

O SIM e o SINASC são uns dos principais sistemas de informação da saúde, pois seus dados são 

a base para o cálculo de importantes indicadores sociais e de saúde. No Tocantins a digitação dos dados 

tanto SIM quanto do SINASNC é de responsabilidade das Secretarias Municipais de Saúde (SEMUS) do 

local onde ocorreu o óbito ou o nascimento. A cobertura e o envio regular dos dados são dois aspectos 

importantes que mostram o nível de confiabilidade e a oportunidade da informação dos sistemas SIM e 

SINASC.  
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Gráfico 14 ς Cobertura dos óbitos notificados no SIM Estadual em relação aos óbitos estimados pelo 
IBGE. Tocantins, 2006, 2010 a 2014. 

 
Fonte: SIM Estadual/2015. 

 

Gráfico 15 ς Cobertura dos nascidos vivos notificados do SINASC estadual em relação aos nascidos 
vivos estimados pelo IBGE. Tocantins, 2012 a 2014. 

 
Fonte: SIM Estadual/2015.  
*Para o ano de 2014 utilizou-se com referência a população do ano de 2012. Os dados de 2013 e 2014 são dados parciais.   

 

O envio regular de dados é um importante indicador que requer uma atenção especial, pois 

tem o objetivo de diminuir o tempo entre a ocorrência evento e a inserção  dos dados nos sistemas de 

informação aos níveis estadual e federal.  A oportunidade dos dados é um aspecto vital para vigilância 

em saúde desenvolver as ações de forma mais eficiente.  

Nos dois últimos anos todas as regiões de saúde superaram mais de 90% de envio regular de 

dados, tanto ao SIM quanto ao SINASC. Esta informação mostra dois requisitos importantes para 

vigilância: primeiro que os dados estão sendo informados de forma oportuna e segundo, que  o volume 

de dados informados é consistente. No Tocantins no ano de 2006 a média de dias entre data do óbito e 

a chegada do registro no nível estadual era de 209 dias em 2014 essa média caiu para 26 dias.   
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 Gráfico 16 ς Percentual do envio regular de dados do SINASC Estadual, por região de saúde. 
Tocantins. 2012 a 2014. 

 
Fonte: SINASC Estadual e Ministério da Saúde. Os dados de 2013 e 2014 são dados parciais.  O Ano de 2014 foi pesquisado de 

Janeiro a Junho. 

 
 

Gráfico 17 ς Percentual do envio regular de dados do SIM Estadual, por região de saúde. Tocantins. 
2012 a 2014. 

 
Fonte: SIM Estadual e Ministério da Saúde/2015. Os dados de 2013 e 2014 são dados parciais.  O Ano de 2014 foi pesquisado de 

Janeiro a Junho. 

 

5.1.11. Morbimortalidade Estadual 

 
Tabela 12 ς Mortalidade Prematura (de 30 a 69 anos) nas 4 principais DCNT, 2010 a 2014. 

Localidade 
Ano 

Total 
2010 2011 2012 2013 2014 

Brasil 267.082 274.699 275.909 281.457 *    

Região Norte 12.872 13.600 14.116 14.400 *    

Tocantins 1.360 1.378 1.345 1.328 1.411 6.822 
Fonte: SIM Estadual e DATASUS (acessado em 09/11/2015). 
*Os dados de 2013 de nº de óbitos referentes à Região Norte e Brasil, ainda não disponibilizados pelo DATASUS.  
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Tabela 13 ς Mortalidade por infarto agudo do miocárdio ς IAM, na faixa etária 30-69 anos, 2010-2014, 
Tocantins. 

Localidade 
Ano 

Total 
2010 2011 2012 2013 2014 

Brasil 47.192 48.749 48.773 49.335 *   - 

Região Norte 2.055 2.116 2.252 2.198 *   - 

Tocantins 241 245 227 258 244 1.215 

Fonte: SIM Estadual e DATASUS (acessado em 09/11/2015).  
*Os dados de 2013 de nº de óbitos referentes à Região Norte e Brasil, ainda não disponibilizados pelo DATASUS. 

 
 
Tabela 14 ς Mortalidade Domiciliar por Doenças do Aparelho Circulatório, no período de 2010 a 2014, 
Tocantins. 

Localidade 
Ano 

Total 
2010 2011 2012 2013 2014 

Brasil 13.828 14.478 14.448 14.721 *  - 

Região Norte 669 647 743 679 *  - 

Tocantins 213 229 180 222 221 1.065 
Fonte: SIM Estadual e DATASUS (acessado em 09/11/2015).  
*Os dados de 2013 de nº de óbitos referentes à Região Norte e Brasil, ainda não disponibilizados pelo DATASUS. 

 
 
Tabela 15 ς Número de óbitos por Causas Externas, por tipo de causa, Tocantins, 2010 a 2013. 

Causas Externas  
Ano 

Total 
2010 2011 2012 2013 

Acidentes 573 425 523 507 2.028 

Homicídio 325 359 372 350 1.406 

Suicídio 89 93 97 96 375 

Outras Causas Externas 109 96 110 121 436 

Tocantins 1096 973 1102 1074 4.245 

Região Norte 12.029 11.862 12.729 12.935 49.555 

Brasil 131.240 133.431 139.648 139.541 543.860 

Fonte: Sistema de Informação de Mortalidade ς SIM, outubro ς 2015. 

 
 
Tabela 16 ς Proporção de óbitos por causas mal definidas 

ANO 
Tocantins Região Norte Brasil 

N° de Óbitos 
por Causa mal 

definidas 

N° de Óbitos 
Total 

Proporção 
N° de Óbitos 

por Causa mal 
definidas 

N° de 
Óbitos 
Total 

Proporção 
N° de Óbitos por 

Causa mal 
definidas 

N° de 
Óbitos Total 

Proporção 

2000 1.029 4.373 24 12.419 47.561 26 150.224 946.686 16 

2001 1.052 4.797 22 12.659 50.670 25 150.356 961.492 16 

2002 670 4.820 14 11.820 50.330 23 148.095 982.807 15 

2003 374 4.970 8 11.899 52.787 23 145.491 1.002.340 15 

2004 306 5.140 6 11.856 54.274 22 138.004 1.024.073 13 

2005 324 5.055 6 10.367 54.857 19 114.240 1.006.827 11 

2006 190 5.120 4 8.779 55.872 16 90.713 1.031.691 9 

2007 230 5.604 4 7.642 56.731 13 85.253 1.047.824 8 

2008 284 5.878 5 8.134 60.967 13 83.752 1.077.007 8 

2009 291 6.084 5 8.310 62.993 13 83.304 1.103.088 8 

2010 189 6.479 3 8.237 65.425 13 84.146 1.136.947 7 

2011 244 6.659 4 7.995 67.789 12 83.630 1.170.498 7 

2012 234 6.642 4 8.094 70.666 11 80.310 1.181.166 7 

2013 267 6.871 4 6.851 71.595 10 77.018 1.210.474 6 

2014 276 7.127 4 6.558 74.518 8 76.417 1.227.039 6 

Total 5.960 85.619 7 141.620 897.935 16 1.590.953 16.109.959 10 
Fonte: Datasus. 

 








































































































































































































































































































































































































































































































































